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BRASÍLIA — A receita de im-
postos incluída no Orçamento 
Geral da União deste ano foi su-
perestimada pelo Congresso. Os 
parlamentares consideraram 
que a previsão de arrecadação 
com Imposto, de Importação e 
IOF do governo estava subesti-
mada e elevaram o valor em Cr$ 
600 bilhões. Segundo técnicos do 
Ministério da Economia, a reces-
são também está provocando 
queda na arrecadação e somente 
a receita do Finsocial está infe-
rior à metade do previsto para o 
primeiro trimestre. 

Como o programa econômico 
fixou superávit superior a 1% do 
PIB para o orçamento fiscal e de 
seguridade, o Ministério da Eco-
nomia optou por estimativa con-
servadora e está prevendo que o 
Tesouro vai receber menos de 
70% da receita de Cr$ 451,9 tri-
lhões prevista na lei orçamentá-
ria para 1992. A fim de manter 
as metas, o Ministério fixará te-
tos trimestrais para as despesas, 
de acordo com a previsão de re-
ceita. No primeiro trimestre do 
ano, o5, gastos autorizados repre- 

sentam 2,2% de todo o orçamen-
to, cerca de Cr$ 1 trilhão. 

Os cortes de despesas atingi-
rão quase todos os setores, in-
clusive pessoal. Somente aqueles 
considerados como prioridade 
do governo Collor, como Ciacs e 
reforma agrária, receberão as 
verbas integralmente, de acordo 
com o previsto. Ao incluir pes-
soal entre os cortes, o governo 
quer se prevenir contra estouros 
no orçamento, como aconteceu 
ano passado. No fim do ano, di-
versos órgãos do setor público 
pediram quase Cr$ 1 trilhão 
além do teto orçamentário para 
pagamento sie pessoal, _ 

O Congresso derrubou artigo 
do projeto de lei de orçamento 
que permitia o contingenciamen-
to de verbas para Legislativo e 
Judiciário. Por isso, a limitação 
trimestral de gastos atingiria 
apenas o Executivo. No entanto, 
segundo fonte do governo, estu-
da-se maneira legal de limitar a 
liberação das despesas desses se-
tores como está sendo feito no 
Executivo. O Ministério da Eco-
nomia está avaliando a necessi-
dade de vetos no orçamento 
aprovado pelo Congresso e ainda 
não sancionado pelo presidente 
Fernando Collor. 


